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A situação política tumultuada do Brasil 
acarreta riscos para o meio ambiente no país 
mais biologicamente diverso e que é o lar das 
maiores florestas tropicais e rios do mundo. 
Dentre as ameaças está uma proposta de 
emenda constitucional de uma frase (PEC-65) 
que revogaria quarenta anos de progresso na 
construção de um sistema de licenciamento 
para avaliar e mitigar os impactos ambien-
tais de projetos de desenvolvimento (Senado 
Federal, 2016). Sob a PEC-65, a mera apresen-
tação de um Estudo de Impacto Ambiental 
(EIA), independentemente do seu conteúdo, 
permitiria que o avanço de qualquer projeto 
fosse irreversível até sua conclusão. A comu-
nidade científica contribuiu substancialmente 
para o sistema de licenciamento ambiental 
do Brasil e agora deve redobrar seus esforços 
para comunicar as informações que confir-
mem a sua importância.

Apesar de suas limitações (e.g., Fearnside, 
2014a), o sistema de licenciamento ambien-
tal do Brasil, que começou a exigir o EIA em 
1986, é vital para restringir os projetos de in-
fraestrutura com impactos excepcionalmente 
altos. A comunidade científica tem documen-
tado os serviços fornecidos pelos ecossis-
temas da Amazônia ao Brasil e ao mundo, 
aumentando a compreensão de como esses 
serviços são perdidos quando os ecossiste-
mas são destruídos. Projetos de infraestrutura 
grandes, tais como estradas e barragens, são 
propulsores-chaves dessas perdas.

Os defensores da PEC-65 afirmam que 
com os procedimentos de licenciamento 
“perde-se muito tempo e desperdiçam-se re-
cursos públicos vultosos em flagrante des-
respeito à vontade da população” (Senado 
Federal, 2016). A emenda afirma: “A apre-
sentação do estudo prévio de impacto am-
biental importa autorização para a execu-
ção da obra, que não poderá ser suspensa 
ou cancelada pelas mesmas razões [ou seja, 
por razões ambientais] a não ser em face de 
fato superveniente” (Senado Federal, 2016). 
Em abril de 2016 uma Comissão do Senado 
aprovou a PEC-65, liberando-a para votação 
no plenário do Senado. Senadores opostos 
à PEC-65 conseguiram retardá-la, devolven-
do a proposta à Comissão, embora os mes-
mos senadores que aprovaram a PEC-65 

continuassem como membros da Comissão. 
As emendas exigem apenas maioria de 60% 
em cada casa do Congresso Nacional, e, em 
seguida, são automaticamente efetivadas, 
sem necessidade de sanção presidencial. A 
Constituição Brasileira de outubro de 1988 
já foi emendada 90 vezes até dezembro de 
2015 (de Moura Rocha Lima, 2016).

Um porta-voz da ONG Instituto Brasileiro 
de Proteção Ambiental (PROAN) comparou 
a PEC-65 à permissão para um estudante 
que passa no vestibular em um curso de 
medicina começar imediatamente a realizar 
cirurgias (Borges, 2016). O Conselho Federal 
de Biologia, o qual representa os biólogos 
do Brasil, publicou uma manifestação de 
“indignação” e entregou-a aos líderes nas 
duas casas do Congresso (CFBio, 2016). O 
Ministério Público Federal (incumbido de 
defender os interesses do povo) preparou 
um parecer jurídico (Brasil, MPF, 2016) con-
testando a proposta da emenda. Conflitos 
constitucionais podem, potencialmente, ser 
julgados pelo Supremo Tribunal Federal.

Essa ameaça está adicionada a uma pro-
posta de lei (n.º 654/2015) (Senado Federal, 
2015) aguardando votação no plenário do 
Senado. Isso permitiria que qualquer projeto 
“estratégico”, tais como uma usina hidrelé-
trica, tivesse aprovação ambiental simplifi-
cada e rápida. A sequência normal de três 
licenças (preliminar, instalação e operacio-
nal) seria condensada em uma só licença, 
com um prazo impossível de oito meses para 
o órgão ambiental aprovar a licença, o que 
normalmente leva 4-5 anos. Após o término 
do prazo, o projeto seria automaticamente 
autorizado a prosseguir. 

Os vastos planos do Brasil para barragens 
e rodovias (Fearnside, 2015) fazem com que 
as consequências potenciais sejam enormes 
(Figuras 1 e 2). A lista mais completa das hi-
drelétricas planejadas liberada pelo governo 
previa 79 grandes barragens na Amazônia 
brasileira, inundando 10 milhões de hectares 
(Fearnside, 1995). Rodovias planejadas conec-
tariam áreas inacessíveis das regiões centrais 
e ocidentais da região ao “arco do desmata-
mento”, onde a derrubada da floresta vem se 
concentrado ao longo da borda sul da floresta. 
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Figura 2. A represa de 
Jirau, no rio Madeira, 
tem enormes impactos 
(Fearnside, 2014b), 
assim como terão as 
represas planejadas: 
deslocamento de 
populações humanas, 
bloqueio de migrações 
de peixes, perda 
de biodiversidade, 
emissões de gases 
de efeito estufa, 
entre outros. Foto: N. 
Friedman-Rudovsky/
Polaris/Newscom

Figura 1. O Santarém-
Cuiabá (BR-163), 
destinado à reconstrução 
para transportar a soja 
de Mato Grosso para os 
portos do rio Amazonas 
(Fearnside, 2007), é 
um importante corredor 
para desmatamento e 
extração de madeira. 
Construir ou melhorar 
uma estrada desencadeia 
a migração da população 
com impactos de 
longo alcance no meio 
ambiente e na população 
tradicional. Foto: Pulsar 
images/Alamy stock 
photo

A composição do Congresso e o seu po-
tencial para atender às influências empresa-
riais  sobre as questões ambientais (Zucco & 
Lauderdale, 2011) aumentam as chances de 
aprovação repentina de medidas prejudiciais 
ao meio ambiente. Os políticos envolvidos 
são alguns dos mais poderosos no Brasil, 
com histórias que sugerem uma predisposi-
ção para explorar e degradar o meio ambien-
te (e.g., Infomoney, 2014). Um agravante da 
situação é o julgamento de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff, iniciado em 11 de 

maio de 2016, resultando na sua substituição 
pelo vice-presidente Michel Temer por até 
180 dias (enquanto o julgamento prossegue) 
e, presumindo que a mesma maioria a favor 
da cassação permanecerá inalterada, até fim 
do mandato presidencial em janeiro de 2019. 

As atividades frenéticas ligadas ao pro-
cesso de impeachment levaram a um esvazia-
mento das funções normais do Senado, tais 
como as sessões de comissão. Isto represen-
tou uma oportunidade para os interessados 
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na aprovação de propostas “adormecidas” 
que implicam em retrocessos na área ambien-
tal (a PEC-65 estava pendente desde 2012), as 
quais podem saltar, aparentemente do nada, 
para tornarem-se ameaças concretas. Com a 
colaboração da maioria dos partidos políticos 
do Brasil na aprovação do processo de impe-
achment, o clima entre os políticos é de uma 
unidade incomum para aprovar as medidas 
propostas pelo governo provisório para esti-
mular a economia do país, como, por exem-
plo, liberando os projetos de desenvolvimen-
to das restrições ambientais. 

A governança ambiental do Brasil, in-
cluindo o licenciamento, foi marcada por 
problemas anteriores ao tumulto político 
recente (e.g., Ferreira et al., 2014), particu-
larmente, devido a legislatura dominada por 
“ruralistas” (representantes do Congresso 
de grandes proprietários de terras). O poder 
deste grupo foi demonstrado pela votação 
de 2011, com uma margem de sete-para-um, 
para reduzir significativamente as proteções 
ambientais no Código Florestal (e.g., Soares-
Filho et al., 2014), apesar de, na época, 80% 
da população brasileira serem contra qual-
quer mudança no Código (Lopes, 2011). 

Um líder dos ruralistas e, também, o 
maior plantador de soja do Brasil, foi no-
meado Ministro da Agricultura, o que su-
gere uma prioridade maior para projetos 
de infraestrutura para o transporte de soja 
(Fearnside, 2007). Os ruralistas solicitaram 
ao presidente interino Temer para rever as 
decisões do poder executivo dos últimos 
dias da administração anterior, como, por 
exemplo, a criação de unidades de conser-
vação e terras indígenas. O novo Ministro 
da Justiça afirmou que todas as decisões do 
final da administração anterior seriam “re-
vistas” (Bergamon, 2016). A administração 
anterior declarou sete terras indígenas, to-
talizando 14,8 milhões de hectares, em seu 
último mês no governo (Klein, 2016). Terras 
indígenas são particularmente importantes 
porque protegem uma área maior do que as 
unidades de conservação e porque têm um 
histórico melhor de resistência ao desmata-
mento (Nepstad et al., 2006). Representantes 
do estado do Amazonas no Congresso 
Nacional, juntamente com uma delegação 

da Assembleia Legislativa Estadual, fizeram 
um apelo direto ao presidente interino para 
revogar cinco unidades de conservação re-
cém-criadas no maior estado da região ama-
zônica (Amazonas em Tempo, 2016).

Além disso, a PEC-215, uma proposta 
de emenda constitucional que está há mui-
to tempo na agenda dos ruralistas, também 
está aguardando aprovação (OEco, 2015). 
Isso transferiria a autoridade para a criação 
de terras indígenas e unidades de conser-
vação do executivo para o poder legislati-
vo, encerrando, efetivamente, a criação de 
novas áreas protegidas enquanto o controle 
do legislativo permanecesse com os ruralis-
tas. Outra legislação aguardando aprovação 
abriria as terras indígenas para mineração 
(Barros & Barcelos, 2016). Uma proposta 
dos governos dos Estados para enfraquecer 
o sistema de licenciamento permitindo “au-
tolicenciamento” está progredindo através 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 
CONAMA (Guetta, 2016).

Não existem soluções fáceis para esses 
problemas. É necessário fazer com que o 
legislativo seja mais sensível aos impactos 
irrestritos da construção de infraestruturas e 
menos responsivo aos interesses especiais. 
A investigação de corrupção “Lava Jato”, 
ainda em curso, pode ajudar (e.g., Baquero, 
2015). A comunicação entre cientistas e os 
tomadores de decisão é essencial, apesar de 
um histórico dessas informações serem ig-
noradas, como no caso da revisão do Código 
Florestal (e.g., Metzger et al., 2010). 

O poder executivo também é funda-
mental, apesar dos aconselhamentos cien-
tíficos muitas vezes serem ignorados lá 
também (como no caso do licenciamento 
da hidrelétrica de Belo Monte: Hernandez 
& dos Santos, 2011). O Ministério do Meio 
Ambiente e a Fundação Nacional do Índio 
(órgão do Ministério da Justiça) originaram 
a expansão substancial de unidades de con-
servação e de reconhecimento oficial das ter-
ras indígenas ao longo das últimas décadas, 
apesar da oposição de instâncias mais pode-
rosas, tais como as dos Ministérios de Minas 
e Energia, dos Transportes e da Agricultura.



349A Política Brasileira ameaça as 
Políticas Públicas Ambientais

Um risco constante é que cientistas e ou-
tras pessoas que trabalham com os proble-
mas ambientais na Amazônia sucumbam ao 
fatalismo ao assumir que evitar a destruição 
na região é uma causa perdida. A continuida-
de de subsídios da comunidade científica é 
fundamental para orientar a política ambien-
tal em direção a um futuro melhor no Brasil.
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